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A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARINU, torna público que fará realizar licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento TÉCNICA E PREÇO, objetivando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI 
DO PLANO DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL, nos termos da lei federal nº 14.133/2021, 
Decreto Municipal nº 3348 de 02 de outubro de 2023, lei complementar federal nº 
123/2006 com alterações da lei complementar nº 147/2014, lei federal nº 5.764/71 e 
condições estabelecidas pelo presente edital. 
 
 
 
 
 
1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em 

CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 

DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E 

PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICIPIO DE JARINU/SP, 

conforme descritivo no termo de referência anexo deste edital.   

 
1.2. As despesas decorrentes deste certame correrão no presente exercício à conta da(s) 
dotação(ões) orçamentária(s) a seguir indicada(s):  

 
15450082.024000.3393.00.00.00, ficha 1093, Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
- fonte 01 

O valor global estimado para a execução do objeto decorrente deste certame é de 
R$ R$ 728.000,00 (setecentos e vinte e oito mil reais). 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atenderá todas 
as exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver 
devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site: 
https://novobbmnet.com.br/. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
BBMNET anteriormente à data prevista para recebimento das propostas, nas condições e 
prazos previstos no sistema conforme disposto: https://novobbmnet.com.br/licitante-
fornecedor/ . 
2.1.2. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no 
presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da 
licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a 
data e horário para início da disputa. 
2.1.3. A realização do certame em formato eletrônico atende ao disposto no art. 17, § 
2º da Lei 14.133/21. 
2.1.4. Em caso de dúvida de como proceder para acessar, realizar o upload, anexar 
documentos e operar a plataforma BBMNET, a licitante deve fazer uso dos canais de 
atendimento da plataforma (telefone, whatsapp, chat online e e-mail), disponíveis em 
www.novobbmnet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5. Não haverá reserva para microempresa e empresas de pequeno porte, uma vez que o 
único item deste certame ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e, por tratar-se de serviços 
ele não pode ser dividido em lotes. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/
https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio (conforme justificativa nos autos)

1
; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as 
propostas, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

                                                 
1
 Nota Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio 

é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. Caso o sistema da plataforma da sessão licitatória preveja, no item exclusivo 
para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. Caso o sistema da plataforma da sessão licitatória preveja, nos itens em que a 
participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
licitatória, conforme as regras estabelecidas pela plataforma sistêmica da BBMNET. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
4. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 
4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 
BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 
“Aberto para receber propostas”. 

4.1.1. O licitante deverá enviar a suas propostas mediante o preenchimento prévio 
das informações exigidas no sistema. 
4.1.2. O acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na plataforma BBMNET. 
4.1.3. O licitante deverá enviar a sua proposta de preço mediante o preenchimento 
prévio das informações exigidas no Sistema,  

4.1.3.1. A proposta de preços deverá ser enviada em seu valor global, não havendo 

fase de lances neste certame. 

4.1.4. Também deverá ser enviada a documentação relativa à proposta técnica, nas 
condições exigidas no termo de referência, nos campos próprios do Sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.5. A documentação de habilitação exigida no edital deverá ser enviada durante a 

sessão, pela licitante classificada em primeiro lugar, após convocação da Agente de 

Contratações 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade. 

4.12. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena 

de desclassificação. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 

5.4. O modo de disputa adotado no presente certame é o FECHADO, em que os licitantes 

apresentarão propostas de preços que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, 

sendo vedada a apresentação de lances. 

5.5. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo exame de 

conformidade das propostas técnicas, observadas as regras e condições previstas no item 7, do 

Anexo I – Termo de Referência, deste edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.6. A análise das propostas técnicas, será realizada pela Comissão Técnica – Portaria de 

nº 14.648, de 22 de maio de 2026, composta por membros com conhecimento técnico sobre o 

objeto deste certame, conforme anexo ao Termo de Referência. 

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio 

sistema, sendo este o único meio oficial de interlocução durante a sessão pública, a fim de 

garantir a transparência e a publicidade dos atos. 

5.8. No caso de desconexão com a Comissão de Contratações, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

5.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Licitações persistir 

por tempo superior a 1 (uma) hora, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Comissão de Contratações 

aos participantes, ou em data estipulada pela Comissão de Contratações, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.10. O critério de julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a 

partir da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta, na 

proporção de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica e 30% (trinta por 

cento) para a proposta de preço. 

5.11. Serão desclassificadas as propostas técnicas que deixarem de apresentar quaisquer 

documentos ou informações exigidas, desde que consideradas insanáveis, ou que não 

obtiverem a nota técnica mínima exigida para fins de classificação. 

5.12. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas, a Comissão de 

Contratações realizará a verificação da conformidade das propostas de preços. 

5.13. O licitante classificado em primeiro lugar será aquele que obtiver a maior nota final. 

5.14. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.14.1. Nessas condições, entendem-se por empate situações em que as notas finais 

apresentadas pelos beneficiários de direito de preferência se encontrarem na faixa de até 10% 

(dez por cento) acima da melhor nota final; 

5.14.2. O empate será aferido levando em consideração o resultado da ponderação entre a 

técnica e o preço na proposta apresentada pelos licitantes, sendo facultado ao beneficiário do 

direito de preferência melhor classificado, a possibilidade de apresentar proposta de preço 

inferior, quando então serão recalculadas as notas finais das licitantes classificadas; 

5.14.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto; 

5.15. Será desclassificada a proposta de preços que: 

5.15.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.15.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.15.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.15.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 
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5.16.1. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.16.2. É facultado a Comissão de Contratações prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. Encerrada a etapa de recebimento das propostas o Agente de contratação/Comissão 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, 
se houver; e   
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
6.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/); 
6.1.4. Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz 
jus ao benefício. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.7. A Subcomissão Técnica prevista analisará as Propostas Técnicas das licitantes quanto 
ao atendimento das condições estabelecidas no Edital e em seus anexos. 
6.8. Recebido os autos com os resultados das propostas o Agente de 
Contratação/Comissão marcará nova sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local publicados no Diário Oficial do Município e com aviso da plataforma licitatória. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. A fase de Habilitação documental intrínsecos ao certame publico será conduzido pelo 
Agente de contratação/Comissão, na data e horário para convocação específica da sessão a 
Comissão de Contratações verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições previstas no presente edital. 
7.2. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 01 (uma) 
hora, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos 
documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3. É facultado ao Agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, Anexo II. 
7.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64). 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem anterior. 
7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
7.16. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JARINU/SP 

Depto. de Compras e Licitações 
Praça Francisco Alves Siqueira Junior, nº 111, Jardim da Saúde, 

Jarinu/SP, CEP: 13240-000 - Telefone: (11) 4016-8200 

 
7.17.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 
42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006.  
7.18. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será feita nova consulta e/ou 
exigida a apresentação dos originais não-digitais. 
 
7.19. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
7.20. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.  
7.21. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível.  
7.22. O objeto social da licitante, expresso no documento apresentado em atendimento deste 
item 8.7, deverá ser compatível com o objeto licitado (do mesmo ramo de atividade), sob pena 
de desclassificação. 
 
7.23. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
7.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 
7.25. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  
7.26. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 
fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União, e Seguridade Social.  
7.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos e Tributos Estaduais inscritos e não inscritos na Dívida Ativa, do domicílio 
ou da sede da proponente. 
7.28. Prova de Regularidade Municipal – Certidão Negativa de Tributos Mobiliários do 
domicílio ou sede da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, ou Certidão 
Positiva de Débitos com efeitos de Negativa referente aos Tributos Mobiliários.  
7.29. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica 
Federal.  
7.30. CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br/certidao) 
7.31. NOTA: Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar 123/2006, de 
14/12/06, serão observados os seguintes procedimentos:  
7.32. a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da habilitação, 
deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
7.33. b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da Administração 
Pública, para regularização da documentação.  
7.34. c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, §5°, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Cláusula 
Décima Quinta deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou 
revogar a licitação.  
7.35. Para comprovação de Regularidade Fiscal, também serão aceitas Certidões Positivas 
com Efeito de Negativas. 

 
 

http://www.tst.jus.br/certidao
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7.36. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.37. Certidão Negativa de Pedido de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
emitida pelo foro do domicílio da licitante, expedida em data não anterior a cento e oitenta dias 
da abertura da sessão pública, se outro prazo não constar do documento; 
7.38. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação 
de certidão positiva, com o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em 
pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 
atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.  
7.39. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
7.40. Em se tratando de sociedade constituída há menos de 12 (doze) meses, no exercício 
social em curso, a empresa deverá apresentar o Balanço de Abertura; 
7.41. A comprovação da boa situação financeira da empresa, que será calculada a partir das 
demonstrações financeiras do último exercício social, já exigível e apresentada na forma da 
Lei, adotando duas casas decimais, deverá seguir o seguinte: 
a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,0 (um), obtido pela fórmula: ILC = 
AC/PC; 
b) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1,0 (um), obtido pela fórmula: ILG = 
(AC+RLP)/(PC+PNC); 
c) Grau de Endividamento (GE) no máximo igual a 0,50 (zero vírgula cinquenta), obtido pela 
fórmula: GE = (PC+PNC)/AT; 
 

Índice de Liquidez Corrente  = ativo circulante ÷ passivo circulante 

Índice Liquidez Geral = (ativo circulante + realizável a longo prazo) ÷ (passivo 
circulante + exigível a longo prazo) 

Grau de Endividamento = (passivo circulante + exigível a longo prazo) ÷ ativo 
total. 

 

 
7.42. DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
7.43. A Licitante poderá realizar visita técnica, por sua conta, ao local da futura obra, no 
endereço abaixo, para conhecimento do local, bem como de todos os fatores que possam vir a 
interferir na execução da futura obra, a fim de assumir responsabilidades futuras, com 
referência às condições existentes, bem como das futuras proposições, conforme disposições 
do Termo de Referência/Projeto Básico – Anexo I.   
7.44. A Licitante que realizar a visita técnica deverá fornecer Declaração de Visita Técnica, 
responsabilizando-se integralmente pela veracidade das informações ali prestadas. 
7.45. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, deverá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto licitado. 
 
8. DO PARECER TÉCNICO 
8.1. Durante as fases desta Concorrência, a Agente de Contratações, se julgar necessário, 
suspenderá a sessão e encaminhará o processo à Secretaria Municipal de Obras ou a outra 
Secretaria cabível, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora. 
8.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos a 
Agente de Contratações, para que este realize nova negociação com as demais empresas, 
obedecendo à ordem de classificação.  
8.3. Somente após tal procedimento, a Agente de Contratações fará a adjudicação às 
empresas vencedoras.   
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9. DECLARAÇÕES 
9.1. Declaração em relação à proposta comercial – ANEXO II.   
9.2. Modelo de Termo de Credenciado – Anexo III. 
9.3. Declaração de não impedimentos; idoneidade; não existência de fato impeditiva; 
conformidade com o disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição; conformidade cós 
os Artigos 63, § 1º; Art. 92, Inciso XVII e Artigos 116 e 137 – todos da Lei Federal nº 
14.133/202; não emprego de funcionários exercendo Trabalho Degradante ou Forçado em 
nossa cadeia produtiva (nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV c.c. Art. 5º da Constituição 
Federal; ciência de que deve seguir os padrões de segurança adequados ao Uso de Dados 
Pessoais de que trata a Lei Federal nº 13.709/2018; compromisso ao prazo de garantia; ciência 
das vedações previstas na Lei 14.133/2021 e  conhecimento e concordância com todos os 
termos do Edital - Anexo IV. 
9.4. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 
subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão 
nas vedações previstas no mesmo diploma legal - Anexo V. 
9.5. Declarações de Vistoria Técnica - ANEXO VI. 

 
10. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
10.1. Encerradas as fases de Julgamento e Habilitação; e exauridos os Recursos 
Administrativos; o processo licitatório será encaminhado à Autoridade Superior para adjudicar o 
objeto e homologar o procedimento (observado o disposto no Art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/2021) 
10.2. Após a Homologação, o Licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de 
Contrato no prazo de 05 (cinco) Dias Úteis – contados da data da convocação; podendo ser 
prorrogado 01 (uma) vez; por igual período; em caso de situação justificável aceita pela 
Municipalidade; sob pena de decair o direito à Contratação (sem prejuízo das Sanções 
previstas neste Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e em outras legislações aplicáveis). 
10.3. Na hipótese de não atendimento à convocação ou havendo recusa em fazê-lo; fica 
facultado à Administração, desde que haja conveniência, proceder ao chamamento das demais 
licitantes (observada a ordem de classificação das propostas). 
10.4. Caso nenhum dos Licitantes aceite a contratação, a Municipalidade (observados o 
valor estimado e sua eventual atualização) poderá: 

10.4.1. Convocar os Licitantes remanescentes para negociação, na Ordem de 
Classificação, com vistas à obtenção de preço melhor (mesmo que acima do preço ou 
inferior ao desconto do adjudicatário); 
10.4.2. Adjudicar e celebrar o Termo de Contrato, nas condições ofertadas pelos 
Licitantes remanescentes; atendida a ordem classificatória; quando frustrada a negociação 
de melhores condições. 
10.4.3. O Contrato será firmado pelo prazo determinado no Termo de Referência; e a 
convocação será promovida através de E-Mail. 
10.4.4. O Contrato deverá ser assinado por Representante Legal, Procurador, Diretor 
ou Sócio da Empresa; devidamente acompanhado de Procuração ou Contrato Social e 
Documento de Identificação com foto. 
10.4.5. A assinatura do Contrato e de outros documentos exigidos neste certame 
poderá ser feita digitalmente, desde que acompanhas de sua Certificação (para verificação / 
validação da mesma); em conformidade com a legislação aplicável. 
 

11. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO  
11.1. No prazo de 01 (um) mês corrido – contado da data da Homologação do certame; o 
Licitante vencedor deverá prestar Garantia de Execução correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor da contratação, respeitadas as condições especiais previstas no Termo de 
Referência– Anexo I. 
11.2. A não prestação da Garantia de Execução equivale à recusa injustificada para a 
assinatura do Contrato – caracterizando descumprimento total da obrigação assumida; e 
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sujeitando a Licitante vencedora às Sanções previstas neste Edital, na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas pertinentes. 
11.3. O Licitante vencedor poderá optar por uma das seguintes modalidades de Garantia: 

11.3.1. Dinheiro – deverá ser efetuada mediante Depósito Bancário em favor do 
Município; em conta que contemple a correção monetária do valor depositado. 
11.3.2. Títulos da Dívida Pública – serão admitidos apenas Títulos da Dívida Pública 
emitidos sob a forma escritural; mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; e avaliados pelos seus valores 
econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.3.2.1. Não serão aceitos os chamados Títulos Cartulares (em “papel”). 
11.3.3. Fiança Bancária – não será aceita Fiança Bancária de Banco ou Instituição 
Financeira não autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil; e no instrumento 
constará a renúncia do Fiador aos benefícios do Art. 827 do Código Civil. 
11.3.4. Seguro-Garantia – não será aceito Seguro-Garantia de Instituição Securitária 
não autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP); nos termos da 
Circular SUSEP nº 662/2022. 

11.3.4.1. A Apólice de Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
11.3.4.2. Caso tal cobertura não conste expressamente da Apólice; o Licitante vencedor 
poderá apresentar declaração firmada pela Seguradora emitente afirmando que o 
SeguroGarantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

11.3.5. Título de Capitalização – custeado por pagamento único com resgate do valor 
total. 

11.4. A Garantia de Execução assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 

11.4.1. Prejuízos e Indenizações advindas do inadimplemento total ou parcial do objeto 
do Contrato e/ou do inadimplemento das demais obrigações nele previstas; 
11.4.2. Multas (moratórias e/ou compensatórias) advindas da avença; e 
11.4.3. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias de qualquer natureza; além das 
obrigações para com o FGTS (quando couber). 

11.5. Não serão aceitas Garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 
as seguintes: 

11.5.1. Caso Fortuito ou Força Maior; 
11.5.2. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente ao Município. 

11.6. A validade da Garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período mínimo equivalente ao da vigência contratual – permanecendo em vigor mesmo 
que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.7. A Garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua 
validade; ainda que o sinistro seja comunicado pelo Município após expirada a vigência do 
contrato ou a validade da garantia; não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão realizados em até 28 (vinte e oito) dias, contados da data dos 
serviços prestados, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, na qual deverá constar o 
número do Processo Licitatório, número do certame, e liberação da Secretaria Competente, a 
qual será devidamente atestada, confirmando a prestação dos serviços.  
12.2. Nos termos da instrução normativa RBF n° 1234/2012, alterada pela Instrução 
Normativa n° 2145/2023, bem como do Decreto Municipal n° 3.340/2023, a prefeitura Municipal 
de Jarinu realizará a retenção do Imposto de Renda (IR) no percentual aplicável aos serviços 
contratados. 
12.3. Nenhum pagamento será realizado a contratada se houver alguma pendência 
contratual. 
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13. DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 
(trinta) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 
13.3.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema 
BBMNET; 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
  
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
14.1.5. fraudar a licitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

14.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 
14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 
14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação. 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 
obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site da Prefeitura 
Municipal de Jarinu, bem como no Diário Oficial do Estado de “São Paulo”, quando for o caso, 
com vista a possíveis alterações e avisos. 
15.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame, exclusivamente por forma eletrônica via sistema BBMNET. 
15.3. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser formalizados via sistema BBMNET 
endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/ na ABA ESCLARECIMENTOS.  
15.4. As IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados via sistema BBMNET endereço 
eletrônico https://novobbmnet.com.br/ NA ABA IMPUGNAÇÕES.  
15.5. Não serão aceitas impugnações enviadas via: correio, e-mail ou fax, estas somente 
serão analisadas pela Comissão/Agentes de Contratação, se protocoladas, conforme previsto 
no subitem 2.3.2. 
15.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento serão respondidos pelo(s) 
subscritor(es) do Edital e disponibilizados aos interessados via Sistema BBMNET, 
https://novobbmnet.com.br/  e no site www.jarinu.sp.gov.br ,no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.   
15.7. Acolhida à impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
15.8. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e através do site 
www.jarinu.sp.gov.br.  
16.3. realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Comissão/Agente de Contratação.  
16.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.  
16.5. É facultado pela Comissão/Agente de Contratação ou a autoridade a ele superior, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo.   
16.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

https://novobbmnet.com.br/
http://www.jarinu.sp.gov.br/
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16.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  
16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.  
16.10. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo(s) subscritor(es) do Edital, nos 
termos da legislação pertinente.  
16.11. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade 
competente nos termos da Lei. 
16.12. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 
16.13. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.  
16.14. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações 
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, 
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .  
16.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
 
17.ANEXOS 
ANEXO I – Termo de Referência 
 I - a – Memorial Descritivo 
 I – b - Planilha orçamentária; 
 I – c – Cronograma Físico-Financeiro; 
 I – d – Projetos 
ANEXO II – Modelo de Padrão de Proposta Comercial 
ANEXO  III  - Modelo de Termo de Credenciamento 
ANEXO IV - Modelo de Declaração Conjunta 
ANEXO  V - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de ME ou 
EPP 
ANEXO VI - Declarações de Vistoria Técnica 
ANEXO   VII – Minuta de Contrato 
ANEXO  VIII - Termo de Ciência e Notificação (contratos) 
ANEXO IX - Declaração de Documentos à Disposição do TCESP 
 
   

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e através dos endereços eletrônicos, 
https://novobbmnet.com.br/ site www.jarinu.sp.gov.br . 

 

JARINU, 27 de julho de 2026. 

 

 

MARIA APARECIDA ADOMAITIS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

https://novobbmnet.com.br/
http://www.jarinu.sp.gov.br/
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ANEXO I 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

INTRODUÇÃO: 

O município de Jarinu é um município localizado no estado de São Paulo, na Região 

Metropolitana de Jundiaí, o que lhe confere uma posição estratégica próxima a 

importantes centros urbanos e rodovias. 

Situado a aproximadamente 76 km da capital São Paulo. Faz parte da Aglomeração 

Urbana de Jundiaí e tem municípios limítrofes como Itatiba, Bragança Paulista, Campo 

Limpo Paulista, Jundiaí e Atibaia, o município se estende por cerca de 

aproximadamente 207,5 km². 

De acordo com o Censo IBGE 2022, a cidade de Jarinu possui 37.535 habitantes, e 

uma estimativa para 2024 aponta para 39.531 pessoas. A densidade demográfica é de 

aproximadamente 180,85 hab/km².  

Possui um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) considerado alto 

(0,733 em 2010), indicando boa qualidade de vida em relação a outros municípios. 

 

Modernização e integração do planejamento territorial  

 

O plano diretor é um instrumento fundamental para o desenvolvimento de uma cidade, 

pois estabelece as diretrizes e normas para o ordenamento territorial e o 

desenvolvimento urbano. Ele é um documento que define a visão estratégica de longo 

prazo para o município, orientando a gestão do espaço urbano de forma sustentável e 

equilibrada.  

Dentre as principais importâncias do plano diretor, podemos destacar: Orientação do 

crescimento urbano: o plano diretor estabelece diretrizes para a ocupação do solo 

urbano, orientando o crescimento da cidade de forma ordenada e equilibrada, evitando 

a ocupação desordenada e a especulação imobiliária. Preservação do meio ambiente: 

o plano diretor pode estabelecer áreas de preservação ambiental e definir regras para 
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a ocupação de áreas verdes, preservando a biodiversidade e garantindo a qualidade 

ambiental do município.  

A revisão de instrumentos de planejamento urbano como o Plano Diretor, as Leis de 

Parcelamento, Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS) e o Plano Local de 

Habitação de Interesse Social (PLHIS) é fundamental e, muitas vezes, mandatória. As 

justificativas para essa revisão são multifacetadas e abrangem aspectos legais, 

urbanísticos, sociais, econômicos e ambientais. 

Necessidade de Compatibilização com o Plano Diretor Revisado. Se o Plano Diretor é 

revisto, as leis de zoneamento e parcelamento devem ser revisadas para estarem em 

plena conformidade com as novas diretrizes macro estabelecidas pelo PD. 

Muitas leis antigas são excessivamente complexas e burocráticas, dificultando a 

aprovação de projetos e investimentos. A revisão busca tornar os processos mais 

ágeis e transparentes. 

Incentivo a Novas Tipologias e Usos: A LPUOS precisa se adaptar a novas 

necessidades do mercado imobiliário e a tendências urbanas (ex: incentivo a usos 

mistos, fachadas ativas, habitação compacta, co-living). 

Proteção Ambiental e Patrimonial Detalhada: Aprofundar e especificar as regras de 

proteção a áreas sensíveis, recursos hídricos, patrimônio histórico e cultural, em 

alinhamento com o Código Ambiental. 

O PLHIS é o instrumento que planeja as ações para garantir moradia digna à 

população de baixa renda. O número de famílias sem moradia, em moradias precárias 

ou em áreas de risco muda constantemente devido a fatores demográficos e 

socioeconômicos. É crucial ter dados atualizados para planejar as ações. 

Mudanças no âmbito Estadual e Federal, nas diretrizes, programas e fontes de 

financiamento governamentais (como o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 

Social - FNHIS) exigem que o plano municipal seja revisado para se adequar e captar 

esses recursos. 

As áreas para habitação de interesse social, os instrumentos de política urbana (como 

Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS) e as diretrizes de densidade precisam 

estar alinhadas com o novo Plano Diretor. 

Necessidade de atender a grupos sociais específicos (idosos, população em situação 

de rua, povos e comunidades tradicionais) ou de considerar novas soluções (locação 

social, autogestão). 

É neste contexto que se insere à revisão do Plano Diretor e Leis de Parcelamento, 

Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo e das Legislações complementares 

(urbanísticas, edilícias e de posturas); e Plano Local de Habitação de Interesse Social 

de Jarinu. 

 

 

DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

Contratação de empresa de consultoria especializada para ELABORAÇÃO DA 

REVISÃO DA LEI DO PLANO DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, 

ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO 

DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICIPIO DE JARINU/SP, considerando as 
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necessidades locais e ações para desenvolvimento local territorial, a dotação 

orçamento será através de recurso próprio. 

O escopo proposto para o trabalho envolve a contratação de consultoria especializada 

para a realização de estudos técnicos para:  

 

 Revisão da Lei do PDM, que dispõe sobre a instituição do Plano Diretor do 

município de Jarinu e dá outras providências; 

 Revisão da Lei Municipal de Zoneamento, que dispõe sobre o uso e a 

ocupação de solo urbano, e suas alterações; 

 Revisão da Lei Municipal de Habitação de Interesse Social, que dispõe sobre a 

aplicação de programas municipais para habitação de interesse social, e suas 

alterações. 

 

16.16. Devido à característica do objeto a ser contratado, entende que a melhor 

solução para a contratação é a Melhor Técnica e Preço, a proposta técnica deverá 

ter 70% e a proposta de Preço deverá ser de 30% do peso total, conforme Lei n° 

14.133/2021.  

 

16.17. O prazo de vigência do contrato é de 09 (nove) meses, a ser contados a partir 

do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observado os Art. 105 e 111 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

16.18. O prazo de execução dos serviços e de 09 (nove) meses, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

 

 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

Diante da breve contextualização realizada acima, a revisão do Plano Diretor e das 
legislações complementares (urbanísticas, edilícias e de posturas) e a Revisão do 
Plano de Habitação de Interesse Social de Jarinu tem como objetivo: 
 

 Compatibilizar os instrumentos legais e as políticas públicas setoriais com 

impacto no ordenamento territorial incidentes no território e instituídos após 2020; 

 Atualizar o mapa de uso e ocupação do solo de Jarinu, com a identificação de 

áreas ocupadas em desacordo com a legislação, núcleos urbanos informais e 

assentamentos precários, eliminando divergências e lacunas incidentes; 

 Elaborar propostas alinhadas com as características turísticas, econômicas e 

socioambientais do município; 

 Adotar mapas georreferenciados para análise territorial e elaboração das 

propostas de revisão; 
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 Atender exigências do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), com 

destaque para planejamento, fiscalização e financiamento da política urbana, ao 

cumprimento da função social da propriedade, à gestão urbana e ambiental do 

território e à gestão democrática e participativa da cidade; e 

 Fomentar a participação da sociedade civil de Jarinu em todo processo de 

revisão, em atendimento ao Estatuto da Cidade e à Resolução nº 25/2005 do 

Conselho Nacional das Cidades. 

 Atualizar o Diagnóstico Habitacional, identificar novas vulnerabilidades como: o 

surgimento de novas populações em situação de risco ou de vulnerabilidade social 

(desastres naturais, pandemias, novas dinâmicas de pobreza). 

 Reavaliar o déficit habitacional considerando que as necessidades 

habitacionais evoluem com o tempo (crescimento populacional, migrações, mudanças 

socioeconômicas). A revisão permite ter uma fotografia atualizada da demanda por 

moradia digna. 

 Mapear novas áreas e identificar áreas adequadas para intervenções 

habitacionais, considerando a evolução do uso e ocupação do solo e a disponibilidade 

de infraestrutura. 

 Garantir que o Plano de Habitação de Interesse Social esteja alinhado com 

novas leis federais, estaduais e municipais (como o Estatuto da Cidade, leis de 

regularização fundiária, novos Planos Diretores). 

 Harmonização e coerência do PHIS com o Plano Diretor Municipal, a LPUOS, o 

Plano de Mobilidade, o Código Ambiental, promovendo um desenvolvimento urbano 

integrado. 

 

 

DAS ETAPAS DE ELABORAÇÃO: 

 

ETAPA 01 – Plano de Trabalho e Processos Participativos 
A Etapa 01 deverá abordar: 
 
i. Plano de Trabalho: cronograma, produtos e atividades realizadas; 

ii. Processos Participativos: proposta para o processo participativo, reuniões com 

a sociedade civil e a Prefeitura Municipal de Jarinu; 

iii. Divulgação dos trabalhos: proposta para divulgação dos trabalhos. 

 

Prazo: 15 dias após Ordem de Serviço. 

Medição: Relatório Etapa 1. 

ETAPA 02 – Diagnóstico Territorial e Urbano do Município 
Esta etapa deverá contemplar o Diagnóstico Territorial e Urbano do Município de 
Jarinu, considerando, de maneira aprofundada e sistematizada, as seguintes 
avaliações temáticas: 
 

i. Análise regional;  
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ii. Avaliação ambiental; 

iii. Aspectos socioeconômicos; 

iv. Aspectos territoriais, incluindo análise da distribuição de infraestrutura básica e 

equipamentos comunitários; 

v. Análise dos instrumentos legais (Plano Diretor, Lei de uso e ocupação do solo) 

Para aprofundar os conhecimentos sobre o município, deverão ser realizadas 
entrevistas, reuniões e consulta com os membros da gestão pública municipal e 
posteriormente a elaboração de apresentação de uma versão consolidada do relatório. 
 

Prazo: até 60 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 02. 

 
 

ETAPA 03 – Aplicação dos processos participativos  
Esta etapa consiste na leitura comunitária do município de Jarinu, por meio da 
realização de reuniões técnicas-comunitárias, possibilitando a captação da visão da 
cidade, de seus desafios, qualidades e conflitos estabelecidos pelos diversos 
segmentos da sociedade civil. 
Para tal, deverão ser realizadas. 
 
i. 03 Oficinas de Bairro, com proposição de divisão territorial para as mesmas; 

ii. 02 Encontros com grupos organizados, para discussão de temas do 

município e/ou Desenvolvimento Urbano; 

iii. 02 Reuniões com os Conselhos Municipais, para apresentação e discussão 

sobre a leitura técnica e; 

iv. 03 Audiências Públicas para discussão e aprovação da leitura técnica e 

comunitária. 

Estes eventos deverão registrados, com lista de presença, registro fotográfico, 
principais pontos debatidos e análise crítica das contribuições recebidas. 
 
Prazo: até 120 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 03. 

 
 

ETAPA 04 - Proposta de revisão do PDM e LZUOS e Parcelamento 
Elaboração de conceitos, elementos e propostas de revisão do PDM e LZUOS e 
Parcelamento de Jarinu, com base nos resultados das Etapas 02 e 03. 
Deverão ser elaboradas: 
 
i. Indicação de diretrizes territoriais para o desenvolvimento do município 

(economia, habitação, turismo, visão de Futuro de Jarinu); 

ii. Definição dos princípios e objetivos gerais da Política Urbana de Jarinu; 

iii. Instrumentos de gestão territorial e democrática, para racionalização da 

ocupação do espaço urbano, divisão das áreas urbanas e rurais (macrozoneamento e 

perímetro urbano), por meio de mapas georreferenciados; e 
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iv. Atualização das normas de uso e ocupação do solo de Jarinu, incluindo o mapa 

de zoneamento – que deverá ser georreferenciado. 

O relatório da Etapa 03 (versão preliminar) deverá ser objeto de aprimoramento, 
considerando o resultado das reuniões a serem realizadas junto à Prefeitura e 
Sociedade de Civil, por meio de: 
 

 03 Reuniões com Núcleo Gestor, para apresentação e validação das 

propostas; 

 02 Reuniões com os Conselhos Municipais para apresentação e validação 

das propostas; 

 03 Oficinas Setoriais Devolutivas, com as propostas baseadas nas reuniões 

comunitárias (Etapa 3); 

 03 Encontros Temáticos, um para a discussão sobre a proposta do Plano 

Diretor e outro para discutir a atualização das normas de uso e da ocupação do solo 

de Jarinu. 

 
Estes eventos serão registrados, com lista de presença, registro fotográfico, principais 
pontos debatidos e análise crítica das contribuições recebidas. 
 
Prazo: até 165 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 04. 

 
 
ETAPA 05 – Proposição e Apresentação das Minutas das Leis PDM E LZUOS 
A proposta consolidada deverá ser transformada em minuta de lei (PDM e LZUOS), 
conforme modelo jurídico-institucional da Prefeitura Municipal de Jarinu, incluindo os 
respectivos anexos. 
Nesta etapa, fica prevista: 
 
i. 01 Reunião com Núcleo Gestor, para apresentação e validação das minutas 

de leis; 

ii. 01 Reunião com os Conselhos Municipais para apresentação e validação 

das minutas de leis; 

iii. 01 Reunião com vereadores, para apresentação da minuta das minutas de 

leis; 

iv. 03 Audiência Pública para apresentação das propostas consolidadas em 

formato de minuta de leis. 

 

Estes eventos serão registrados, com lista de presença, registro fotográfico, principais 
pontos debatidos e análise crítica das contribuições recebidas. 
 
Prazo: até 195 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 05. 

 
 
ETAPA 06 – Versão final e conclusão das Minutas das Leis PDM, LZUOS E 
Parcelamento 
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São atividades previstas: 
 
i. Elaboração da minuta de lei, a partir da proposta consolidada da revisão das 

Leis PDM, LZUOS e Parcelamento; 

ii. Validação da minuta com os gestores públicos municipais e com os Conselhos 

Municipais; 

 

Prazo: até 240 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 06. 

 

 

Etapa 7 – Revisão do Plano Local de Habitação de Interesse Social 
 
São atividades previstas: 
 
ETAPA 7.1 - Diagnóstico da Situação Habitacional 
Esta etapa consiste na elaboração do diagnóstico da situação habitacional do 
município de Jarinu, a ser realizada com base em levantamentos de dados (primários 
e secundários) e informações técnicas, considerando os seguintes aspectos: 
 
• Atores sociais e suas capacidades: levantamento de informações sobre as 
formas de organização dos diversos grupos sociais que atuam no setor habitacional e 
sua capacidade de atuação; 
• Necessidades habitacionais: caracterizar o contingente populacional que 
demanda investimentos habitacionais, considerando composição familiar, gênero, 
idade, nível de instrução, renda, composição do domicílio, déficit habitacional 
quantitativo e qualitativo, caracterização de assentamentos precários (favelas e 
comunidades urbanas), incluindo famílias conviventes e agregadas, renda familiar e 
renda domiciliar, ocupação principal e secundária dos membros maiores de idade, 
grau de segurança das relações de trabalho e outras; 
• Oferta habitacional: caracterizar a oferta de moradias e solo urbanizado, as 
condições de acesso às modalidades de intervenção e financiamento habitacional; 
identificar a oferta do solo urbanizado para a população de baixa renda, especialmente 
no que se refere às Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, as diferentes 
modalidades de construção ou reforma que contribuem para aumentar a oferta de 
habitações de interesse social; identificar a produção de moradias realizada pela 
própria população; 
• Organização da disponibilidade viável do solo urbanizado: com uso de 
geoprocessamento e o cruzamento das diferentes legislações ambientais e 
urbanísticas, identificar a disponibilidade do solo urbanizado para a população de 
baixa renda no município;   
• Marcos regulatório e legal: levantamento dos marcos regulatório e legal 
existente e daqueles que precisam ser modificados ou elaborados, na perspectiva do 
direito à cidade e da garantia do acesso à moradia digna especialmente para a 
população de baixa renda, como Plano Diretor, normas de zoneamento, uso e 
ocupação do solo, Conselho e Fundo Local de Habitação de Interesse Social. 
• Condições institucionais e administrativas: capacidade de aplicação de 
recursos próprios para melhorias das condições habitacionais, identificação de 
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recursos humanos tecnicamente qualificados e equipamentos para realização de 
serviços habitacionais de infraestrutura urbana; 
• Programas e ações: identificar os programas habitacionais financiados ou 
executados diretamente pela administração local, pelos demais entes federativos ou 
por agências bilaterais; os benefícios já realizados e a previsão de atendimentos; e 
• Recursos para financiamento: identificar as fontes de recursos existentes e 
potenciais para financiamento do setor habitacional, os agentes envolvidos e as 
responsabilidades de cada um. 
Ao longo da Etapa 7.1, deverão ser realizadas 03 reuniões com o Grupo Técnico, com 
objetivo de: 
• Coletar, junto à administração pública, dados sobre o tema em questão, a fim 
de apoiar a realização da leitura técnica de Jarinu; 
• Apresentar o resultado do diagnóstico técnico elaborado; e 
• Validar o relatório final, com a consolidação do diagnóstico. 
Por fim, deverá ser realizada 01 Audiência Pública para apresentação do diagnóstico e 
coleta de contribuições, com a finalidade de oportunizar a participação e a contribuição 
da comunidade local sobre a da situação habitacional de Jarinu. 
 

Prazo: até 75 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 7.1. 

 
 
ETAPA 7.2 - Proposição do Plano Local de Habitação de Interesse Social 
A Etapa 03 deverá conter elementos estratégicos para nortear o governo municipal na 
tomada de decisões acerca da questão habitacional, bem como de orientar o setor na 
priorização de metas para alocação de investimentos de curto, médio e longo prazo, 
em ações de desenvolvimento de projetos visando provisão habitacional, 
regularização e urbanização de assentamentos precários, atendimento ao cidadão e 
desenvolvimento institucional. 
Diante deste contexto, o conteúdo da referida etapa englobará: 
 
• Diretrizes e objetivos: definição da orientação geral da Política Municipal de 
Habitação de Interesse Social, levando em consideração a Política Nacional de 
Habitação, as políticas habitacionais locais, o Plano Diretor, os eixos de 
desenvolvimento que impactem a questão habitacional e urbana e os princípios 
democráticos de participação social. Devem expressar os resultados que se 
pretendem alcançar, de modo conciso, evitando a generalidade; 
• Programas e Ações: proposição de um conjunto de ações, orçamentárias e não 
orçamentárias, integradas, necessárias e suficientes para enfrentar o problema e suas 
causas. Deverá se constituir como operações das quais resultam um produto (bens ou 
serviços) ofertado à sociedade ou que contribuem para atender ao objetivo do 
programa; 
• Metas, recursos e fontes de financiamentos: Metas como a qualidade de 
produtos a ser ofertado por programa e ação em um determinado período de tempo, 
criando um resultado intermediário que contribui para o alcance dos objetivos. 
Recursos e fontes de financiamento como meio para viabilização das metas 
estabelecidas levando-se em consideração os valores médios de investimento 
alocados em programas habitacionais nos anos anteriores e a porcentagem deste 
investimento em relação total do orçamento local. Deve ser considerado na 
composição dos investimentos, além das obras, a elaboração dos projetos, a 
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aquisição de terreno, a contratação de consultoria, o trabalho social, a revisão de 
legislação e outros itens; 
• Indicadores: como instrumento capaz de medir o desempenho dos programas. 
Deve ser passível de aferição e coerente com o objetivo estabelecido, ser sensível à 
contribuição das principais ações e apurável em tempo oportuno. Permite, conforme o 
caso mensurar a eficácia, eficiência ou efetividade alcançada com a execução do 
programa; 
• Formas de Monitoramento: como uma atividade gerencial continua que se 
realiza durante o período de execução e operação dos programas e ações.  
Esta etapa incluirá reuniões sistemáticas com o Grupo Técnico, para o 
desenvolvimento das estratégias de ação, com a finalidade elaborar um produto que 
atenda aos anseios da gestão pública. 
 
Prazo: até 135 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 7.2. 

 
 
ETAPA 7.3 - Realização de Audiência Pública e Relatório Final 
A Etapa 04 será dedicada ao processo de validação final da proposta de revisão do 
PLHIS, envolvendo a realização de 01 Audiência Pública Final, para apresentação do 
PLHIS, em que será apresentado à comunidade local o conteúdo proposto para o 
PLHIS, sendo, as diretrizes, metas, recursos e fontes de financiamento, com os prazos 
de realização dos planos, programas e projetos que foram assinalados como 
prioritários para o Município. 
Após a Audiência Pública, serão avaliadas as contribuições recebidas e finalizado o 
Relatório Final, contendo a Revisão do Plano Local de Habitação de Interesse Social – 
PLHIS. 
Preparação de Minuta de Projeto de Lei para aprovação do Plano. 
 
Prazo: até 165 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 7.3. 

 
 
ETAPA 7.4 - Versão final e conclusão das Minutas da Lei PLHIS 
Versão final e conclusão das Minutas da Lei PLHIS 
São atividades previstas: 
 
i. Elaboração da minuta de lei, a partir da proposta consolidada da revisão da Lei 
PLHIS; 
ii. Validação da minuta com os gestores públicos municipais e com os Conselhos 
Municipais; 
 

Prazo: até 180 dias após início dos trabalhos. 

Medição: Relatório Etapa 7.4. 

 

 

DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
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EQUIPE MÍNIMA E PROCESSO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
A equipe técnica para elaboração da Revisão do Plano Diretor e da Lei de Uso e 
Ocupação do Solo deverá ser composta por profissionais multidisciplinares 
especializados no universo de variáveis contemplado pelos estudos, de modo a 
garantir uma análise sistêmica de cada um dos tópicos exigidos. 
 
Deverá dispor de pessoal qualificado dentro do perfil de cada categoria profissional, 
obedecendo aos requisitos mínimos descritos a seguir: 
 
i. Coordenador/Responsável Técnico: Profissional graduado em engenharia civil 

ou arquitetura e urbanismo. Deverá demonstrar experiência na formulação, 

coordenação de processos de elaboração e/ou de revisão de planos diretores e 

legislação urbanística de municípios com apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) emitido pelo conselho profissional correspondente, com no 

mínimo 50% da população de 37.535 habitantes de Jarinu do último Censo 

Demográfico (2022) do IBGE. 

 

ii. Profissional da área de Urbanismo: Profissional graduado em engenharia civil 

ou arquitetura e urbanismo. Deverá demonstrar experiência na formulação, 

execução e/ou acompanhamento de Plano de Local de Habitação de Interesse 

Social - PLHIS mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

emitido pelo conselho profissional correspondente, com no mínimo 50% da 

população de 37.535 habitantes de Jarinu do último Censo Demográfico (2022) 

do IBGE. 

 

Equipe mínima, que não será pontuada: 

iii. Profissional da área ambiental: Profissional da área ambiental, graduado nas 

áreas de (Biologia, Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal).  

iv. Profissional da área de Geoprocessamento: Profissional graduado em 

Engenharia Agrimensura ou Cartografia ou em Geografia. 

v. Profissional da área Jurídica: Profissional graduado em direito.  

vi. Profissional da área de Processo Participativo. 
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CRONOGRAMA GERAL DE EXECUÇÃO 

 

CRONOGRAMA FÍSICO 

Etapas 
Mês 

1 
Mês 

2 
Mês 

3 
Mês 

4 
Mês 

5 
Mês 

6 
Mês 

7 
Mês 

8 
Mês 

9 

Etapa 1 
15 

dias 
        

Etapa 2  
60 

dias 
       

Etapa 3   
90 

dias 
      

Etapa 4      
165 
dias 

   

Etapa 5       
195 
dias 

  

Etapa 6        
240 
dias 

 

Etapa 7         
270 
dias 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Etapa Mês 1 
Mês 

2 
Mês 

3 
Mês 

4 
Mês 

5 
Mês 

6 
Mês 7 

Mês 
8 

Mês 
9 

Valor 
Total 

Etapa 
1 

15 
dias -
10% 
R$ 

         

Etapa 
2 

 

60 
dias 
15% 
R$ 

        

Etapa 
3 

  
90 

dias 
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Etapa Mês 1 
Mês 

2 
Mês 

3 
Mês 

4 
Mês 

5 
Mês 

6 
Mês 7 

Mês 
8 

Mês 
9 

Valor 
Total 

15% 
R$ 

Etapa 
4 

     

165 
dias 
20% 
R$ 

    

Etapa 
5 

      

195 
dias 
15% 
R$ 

   

Etapa 
6 

       

240 
dias 
15% 
R$ 

  

Etapa 
7 

        

270 
dias 
10% 
R$ 

 

TOTAL 
10% 
R$ 

15% 
R$ 

15% 
R$ 

  
20% 
R$ 

15% 
R$ 

15% 
R$ 

10% 
R$ 

100% 
R$ 

 

 

FORMATO DA CONTRATAÇÃO 

O trabalho, em decorrência do nível de especialização para os diagnósticos 

técnicos, propostas, análises, interações com poder público e sociedade civil, 

deverá ocorrer da seguinte forma: 

 

a) Modalidade: Concorrência 

b) Tipo: Técnica e Preço 

c) Pesos: A Proposta Técnica deverá ter 70% e a proposta de Preço deverá 

ser de 30% do peso total. 

 

PROPOSTA DE PREÇO: 

 

Para valoração do quesito preço, será utilizado o seguinte parâmetro 

matemático:  

 

NP = 100 – 20 x [( Vp – Vi / Vs – Vi)] 

 

Onde: 

 

NP = Nota da Proposta de Preço; 

Vp = Valor da Proposta Comercial em análise; 
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Vi = Valor da menor Proposta Comercial válida; 

Vs = Valor da maior Proposta Comercial válida. 

 

 

 

 

 

PROPOSTA TÉCNICA: 

A avaliação da Proposta Técnica irá considerar três elementos: 

I. Experiência da Empresa (EE) 

II. Experiência e qualificação da Equipe Técnica (ET) 

III. Proposta Técnica (PT) 

A Nota da Proposta Técnica será aplicada conforme a fórmula: 

Nota da Proposta Técnica = Pontos (EE) + Pontos (ET) + Pontos (PT) 

Os detalhamentos das exigências e das pontuações serão apresentados a seguir. 

I. Experiência da Empresa (EE): apresentação da experiência empresa com as 

devidas comprovações. 

 

A nota com a Experiência da Empresa ocorrerá da seguinte forma: 

 

NOTA COM A EXPERIÊNCIA EMPRESA Nota Total 

Atestado (s) Técnico (s) da licitante comprovando a execução do objeto 

similar ao licitado em quantidades e complexidades, envolvendo 

elaboração/revisão de Planos Diretores de Planejamento Urbano e/ou 

Leis de Zoneamento e Uso do Solo, com no mínimo 50% da população 

de Jarinu, de 37.535 habitantes (último Censo Demográfico (2022) do 

IBGE.  

10 pontos/por atestado (limitado até 7 atestados) – 70 pontos totais.  

 

 

100 pontos 

no total 
Atestado Técnico da licitante comprovando a execução do objeto similar 

ao licitado em quantidade e complexidade, que comprove a execução de 

Plano Municipal de Habitação ou PLHIS – 30 pontos/por atestado 

(limitado até 1 atestado) – 30 pontos totais.  

 

Para garantir que as propostas estejam alinhadas às diretrizes atuais, apenas serão 

aceitos atestados emitidos a partir de 2001, período após a publicação do Estatuto das 

Cidades (Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001). 

 

II. Experiência e qualificação da Equipe Técnica (ET): com comprovação de 
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experiência dos profissionais exigidos. 

 

EQUIPE TÉCNICA DA PROPONENTE 
COMPROVAÇÃO 

EXIGIDA 

PONTUAÇÃO 

Coordenador/Responsável Técnico:  

Profissional graduado em engenharia civil ou 

arquitetura e urbanismo. Deverá demonstrar 

experiência na formulação, coordenação de 

processos de elaboração e/ou de revisão de 

planos diretores e legislação urbanística de 

municípios com apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) emitido pelo conselho 

profissional correspondente, com no mínimo 

50% da população de 37.535 habitantes de 

Jarinu do último Censo Demográfico (2022) 

do IBGE. 

Até 03 atestados 

 Técnicos 

Cada atestado 

técnico 

apresentado 

terá pontuação 

equivalente a 25 

pontos. 

Profissional da área de Urbanismo:  

Profissional graduado em engenharia civil ou 

arquitetura e urbanismo. Deverá demonstrar 

experiência na formulação, execução e/ou 

acompanhamento de Plano de Local de 

Habitação de Interesse Social - PLHIS 

mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) emitido pelo conselho 

profissional correspondente, com no mínimo 

50% da população de 37.535 habitantes de 

Jarinu do último Censo Demográfico (2022) 

do IBGE. 

Até 01 atestado 

técnico  

O atestado 

técnico 

apresentado 

terá pontuação 

equivalente a 25 

pontos. 

Pontuação Total que poderá ser obtida Até 07 atestados 100 pontos 

Caso não ocorra a apresentação de atestação 

técnica de um profissional, a pontuação será 

equivalente a zero (0) 

  

 

III. Proposta Técnica (PT), contendo o entendimento da consultoria para: 

 

i. Plano de Trabalho para Execução (até 08 páginas)  

ii. Metodologia de Execução (até 12 páginas) 

A Proposta Técnica será avaliada com base em dois aspectos principais: 

A. Detalhamento das Atividades e Sustentabilidade: Avaliação do nível de 

detalhe dos produtos a serem entregues e análise do alinhamento da proposta à 

Agenda 2030 da ONU, ambos refletindo as exigências do Termo de Referência. 
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B. Coerência e Inovação da Metodologia: Verificação se a metodologia proposta é 

apropriada ao resultado esperado, se há métodos inovadores indicados e o uso 

de tecnologia no planejamento urbano, estando de acordo com o Termo de 

Referência.  

 

 

Para cada aspecto, serão atribuídos pesos e resultados conforme a avaliação, sendo: 

Para cada aspecto analisado da Proposta Técnica, os pontos serão atribuídos dentro 

da seguinte escala qualitativa: 

 

i. RUIM: Nota 0 (zero): a Licitante quer não tenha apresentado informações e 

proposições mínimas requeridas no Termo de Referência, seja com erros ou 

omissões, que apontem para o conhecimento do Edital e Termo de Referência. 

ii. REGULAR: Nota 40 (quarenta): a Licitante que apresentar proposta técnica com 

as informações e proposições mínimas requeridas, em conformidade com o Termo 

de Referência, mas contendo erros ou omissões que não satisfazem, 

adequadamente, ao atendimento descrito no Termo de Referência.  

iii. BOM: Nota 60 (sessenta): a Licitante que apresentar as informações e 

proposições mínimas em conformidade com o Termo de Referência, contendo 

alguns acréscimos de propostas e organização do trabalho, mas não foi suficiente 

para denotar avanços substanciais para o aperfeiçoamento dos métodos de 

trabalho ou um conhecimento diferencial dos problemas que apontem para 

melhorias em relação às condições mínimas exigidas para a execução dos 

serviços objeto da licitação. 

iv. ÓTIMO: Nota 90 (noventa): a Licitante apresentou as informações e proposições 

mínimas requeridas em conformidade com Edital e Termo de Referência, denotar 

avanços substanciais para o aperfeiçoamento dos métodos de trabalho ou um 

conhecimento diferencial dos problemas, com acréscimos significativos, indicando 

conhecimento aprofundado do problema, da metodologia e das atividades que está 

se propondo a realizar, evidenciando que ampliou o mínimo exigido pelo Edital. 

v. EXCELENTE: Nota 100 (cem): a Licitante apresentas as informações e 

proposições além e acima das requeridas no Termo de Referência, demostrando 

amplo conhecimento dos aspectos relevantes, das etapas construtivas, dos 

problemas para sua implantação e dos aspectos ambientais, com singularidade, e 

inovações significativas de métodos de trabalho mais eficazes e eficientes. 

 

ASPECTOS ANALISADOS PESO PONTUAÇÃO 

RESULTADO 

Peso x 

Pontuação 

Detalhamento das Atividades e 

Sustentabilidade 

0,60   

Coerência e Inovação da Metodologia 1,40   
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A Proposta Técnica (PT) deverá ter um limite de até 20 páginas. 

 NOTA FINAL 

A Nota Final deverá ser atribuída com o seguinte critério: 

NF = (0,70 x NT) + (0,30 x NP) 

Onde: 

NF = Nota de Classificação; 

NT = Nota da Proposta Técnica; 

NP = Nota da Proposta de Preço. 

A classificação das Licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas 

Finais, sendo declarada vencedora a Licitante que atingir a maior Nota Final. 

Todas as notas serão consideradas até a segunda casa decimal. 

Caso ocorra empate entre as duas ou mais propostas, a classificação será feita nos 

termos da Nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1 Condições de Execução: 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

8.1.1 O início da execução do objeto ocorrerá a partir da data de recebimento 

da Ordem de Serviço, observando o que dispõe e o prazo de execução 

será por um período de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado até o 

limite da Lei. 

 

8.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: As 

descrições dos serviços estão definidas nos documentos técnicos da 

contratação. 

 

8.1.3 A Contratada fica responsável ainda pela observância de todas as 

Normas e legislações pertinentes ao ramo de sua atividade, e o fiel 

cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação 
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social e trabalhista em vigor, efetuar o pagamento de todos os impostos, 

taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre 

o objeto, até o recebimento definitivo dos serviços.  

 

8.1.4 CONTRATADA deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) junto ao CREA, o e/ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) junto ao CAU, referentes ao objeto do Contrato, nos 

termos da Legislação vigente.  

 

GESTÃO DO CONTRATO: 

 

9.1 O início da execução do objeto ocorrerá a partir da data de Emissão da 

Ordem de Serviços, e o prazo de execução será por período de 09 (nove) 

meses, podendo ser prorrogado até o limite da Lei. 

 

9.2 A presente prorrogação dependerá da inexistência de penalidades 

previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

9.3 Vigência: Este contrato vigorará desde sua assinatura e por todo o período 

de execução do objeto, até sua aceitação e respectivo pagamento, nos 

termos do Capítulo V da Lei Federal nº 14.133/21, em sua redação atual. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.4 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas no instrumento 

convocatório, seus anexos, e na respectiva proposta, seus anexos e 

valores definidos por lances e negociação, observando as orientações 

recebidas da CONTRATANTE, permitindo o acompanhamento e 

fiscalização da mesma. 

9.5 Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e 

alimentação de seus prepostos, se e quando necessárias. 

9.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no respectivo procedimento licitatório. 

9.7 Responsabilizarem-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, da infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e 

dos decorrentes de controle médico de saúde ocupacional de seus 

funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto desta 

avença e outros resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a 

saldá-los na época própria. A inadimplência da CONTRATADA, com 

referência a estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato; da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer 

vínculo empregatício com funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA. 
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9.8 Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou 

de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA 

ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela 

CONTRATANTE. 

9.9 Manter durante a prestação de serviços, equipamentos de proteção 

individual “EPIs”, necessários à segurança dos trabalhadores, quando for o 

caso. 

9.10 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor. 

9.11 Vedar, participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa 

física ou jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei 

nº 14.133/21. 

9.12 Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão 

conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais, regularidade 

social e à dívida ativa da União), Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço.  As certidões deverão estar em vigor na data da 

emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido 

e apresentado à CONTRATANTE. 

9.13 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

9.13.1 Na hipótese de qualquer Reclamação Trabalhista, intentada contra 

a CONTRATANTE, por empregados da CONTRATADA ou de 

eventuais subcontratantes estes deverão comparecer 

espontaneamente em juízo reconhecendo sua verdadeira condição 

de empregador e substituir a CONTRATANTE no processo, até 

final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de 

eventual condenação. 

9.13.2 O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo ou relação 

jurídica com eventuais subcontratados. Qualquer contrato 

porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, 

financeira ou jurídica que decorra dos serviços prestados, será 

mantido exclusivamente com a CONTRATADA. 

9.14 Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias 

profissionais empregados na execução do objeto do presente contrato 

respeitando o princípio da isonomia salarial. 
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9.15 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

9.16 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.17 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 

em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.18 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do 

contrato. 

9.19 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este termo de referência, no prazo 

determinado. 

9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações neste termo. 

9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.23 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas. 

9.24 A CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, deverá 

apresentar comprovante de cumprimento da reserva de cargos a que se 

refere o item supra, com a indicação dos empregados que preencherem as 

referidas vagas. 

9.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

9.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
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atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer alteração, 

conforme prevista no art. 130 da Lei nº 14.133/21. 

9.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Contratante. 

9.28 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

9.29 A contatada deverá designar Responsável Técnico/Preposto para 

acompanhamento da execução dos serviços, com habilitação necessária, 

sendo Engenheiro Civil com registro no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA ou Arquiteto com registro no CAU. 

9.30 A CONTRATADA deverá apresentar a ART e/ou RRT referente à 

contratação dos profissionais técnicos conforme mencionado no item 6.28 

acima para acompanhamento da execução do serviço.  

9.31 Comunicar imediatamente à Fiscalização, quaisquer fatos ou 

anormalidades que possam prejudicar o bom andamento e/ou o resultado 

final dos serviços. 

9.32 Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela 

Fiscalização, por meio do preposto designado, para exame e 

esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados aos serviços 

contratados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 

convocação. Caso não seja possível o cumprimento do prazo estipulado, 

devido a questões de logística, deverá ser apresentada uma justificativa e 

o preposto deverá comparecer no menor prazo possível perante a 

CONTRATANTE. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE: 

9.33 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta. 

9.34 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

9.35 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

9.36 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e condições estabelecidas neste Termo. 

9.37 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 

como: 
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9.37.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da 

CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 

recepção e apoio ao usuário; 

9.37.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 

Contratada; 

9.37.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades 

distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

9.37.4 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

9.38  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do contrato. 

9.39 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

9.40 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 

CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 

serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO E PAGAMENTO 

 

As medições para efeito do pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

 

10.1 Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, bem como da 

documentação exigida para analise, a Fiscalização atestará a medição, 

comunicando a CONTRATADA, no prazo de até 20 (vinte) dias contados do 

recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizará a emissão da 

correspondente Nota Fiscal ou Fatura, a ser apresentada no primeiro dia 

subsequente à comunicação dos valores aprovados; 

 

10.2  Somente após a aprovação dos documentos técnicos, a Contratada será 

autorizada a emitir a Nota Fiscal ou Fatura. 

 

10.3 A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal ou Fatura, contendo a discriminação 

resumida dos serviços executados no período e a qual medição se refere, de 

acordo com o cronograma físico-financeiro, efetuada pela Fiscalização da 

Contratante, número e título do processo administrativo, e seus dados bancários. 
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10.4 As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser emitidas pela Contratada, contra o 

Contratante, discriminando os montantes referentes à mão de obra e 

materiais/equipamentos, separadamente, conforme disciplina a Instrução 

Normativa RFN n° 971 de 13 de novembro de 2009, e apresentadas para a 

fiscalização. 

 
10.5 A Fiscalização emitirá o Atestado de Realização dos Serviços em até 20 

(vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
10.6 Os pagamentos serão efetuados em até 28 ( vinte e oito) dias úteis contados 

da data de emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, em conta 

corrente da CONTRATADA, em conformidade com os serviços executados, 

mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura. 

 
10.7 O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exime a Contratada 

de sua responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 

 
10.8 Os Serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias 

corridos, pelo Fiscal Técnico da Contratante, mediante termos circunstanciado 

assinado pelas partes, na forma expressa pela alínea “a”, inciso “I”, Art. 140 da 

Lei n° 14.133/2021.  

 
10.9 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último. 

 
10.10 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

 
10.11 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

01 de abril de 2021). 

 
10.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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10.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
10.14 O recebimento definitivo dar-se-á por servidor ou Comissão designada pela 

Administração, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso de prazo de vistoria de até 90 (noventa) dias corridos, que comprove a 

adequação do objeto às condições contratuais, na forma expressa na alínea “b” 

da Legislação supra. 

 
10.15 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato. 

 
10.16 Fica também a contratada obrigada a apresentar a CND – Certidão Negativa de 

Débitos da obra junto a Receita Federal, para recebimento definitivo. 

 

 

FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

11.2 Valor Médio levantado:   R$ 728.000,00 

 

11.3 O critério de julgamento da proposta é o Melhor Técnico e Preço. 

 

11.4 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

ESTIMATIVA DE PREÇOS: 

 

11.5 O custo estimado da contratação é de R$ 728.000,00, conforme médio 

do preço orçado anexa. 

 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

16.19. As despesas decorrentes deste certame correrão no presente exercício à 

conta da através de recurso próprio. 
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Jarinu, 25 de junho de 2026. 

 

 

 

 

Eng. Rose Regina N. Mingotti  

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
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ANEXO II – MODELO DE PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL REFERENCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

A empresa __________________________________ estabelecida na 
________________________, telefone __________________, e-mail 
________________________, conta bancária (banco, Agência e Corrente) 
________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, 
propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Jarinu, em estrito cumprimento ao previsto 
no Edital da licitação em epígrafe, especialmente no que tange às Especificações do 
Objeto (Termo de Referência-Projeto Básico/Memorial Descitivo – Anexo I): 
 

ITEM DESCRIÇÃO QNTD UNID  
 

MARCA/MODELO PREÇO 
GLOBAL 

xx xxx xxx xx xxx xxxx 

 
A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no Edital. 
   
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública da Concorrência.  
 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa proposta esta em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (Edital).  
Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
Responsável pela assinatura do 
Contrato/ATA:____________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________
____________ 
CPF: __________________________                                        RG: 
___________________________ 
Telefone: _____________________________________________________  
E-mail institucional: _____________________________________________  
E-mail pessoal: ________________________________________________ 

________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

C.P.F.: / Cargo 
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ANEXO III - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 
 
 
Através do presente, credenciamos o Sr. (a) ____________________, portador (a) da 
carteira de identidade ____________________ e CPF ____________________, a 
participar da Licitação instaurada pelo Município de Jarinu/SP, em especifico à 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2026, referente ao PROCESSO Nº 240/2026, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se 
em nome da empresa ____________________, bem como recorrer, renunciar, firmar 
contratos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos 
por firme e valioso. 
  
 
Local e Data. 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
Carimbo da empresa 

Assinatura do representante legal 
Identificação do cargo/função do firmatário 

 
OBS.: (A licitante poderá apresentar outros textos que serão analisados, porém, 
condizentes com o solicitado neste certame, pois estes são apenas modelos). 
 
OBS: Para os documentos que exigem assinatura do representante legal/procurador 
da licitante, informamos que aceitaremos assinatura digital, desde que 
acompanhadas da sua certificação para verificação/validação da assinatura. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 

 

A empresa ____________________, com sede na ________________, inscrita no 
CNPJ n.º ______________, através de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
___________, ________ (nacionalidade), _________ (estado civil), portador(a) da 
Cédula de Identidade RG nº ________, inscrito(a) no CPF nº ____________, residente 
à __________ (endereço completo), declara para todos os fins de direito, 
especificamente para participação da licitação na modalidade epigrafada e conforme 
Lei Federal nº 14.133/2021 e Constituição Federal, que: 

 

a) Nossa empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública do 
Município de Jarinu, direta ou indiretamente. 
 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera. 

 

c) Não existe fato impeditivo à sua Habilitação. 

 

d) Não possuímos no nosso quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição. 

 

e) Cumprimos a Cota de Aprendizes (se for o caso); conforme os Artigos 63, § 1º; Art. 
92, Inciso XVII; e Artigos 116 e 137 – todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

f) Não possuímos funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle da 
empresa participante da licitação, que possuam vínculo direto ou indireto com a 
Prefeitura Municipal de Jarinu; tampouco de seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes até o Terceiro Grau (em linha reta, colateral ou por 
afinidade); incluindo os cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e 
Vereadores (em cumprimento às determinações legais). 

 

g) Não temos Empregados ou Funcionários exercendo Trabalho Degradante ou 
Forçado em nossa cadeia produtiva (nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV c.c. Art. 
5º da Constituição Federal). 
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h) Está ciente de que deve seguir os padrões de segurança adequados ao Uso de 
Dados Pessoais de que trata a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

i) Cumpriremos e Respeitaremos o Prazo de Garantia – promovendo todas as 
alterações, correções ou até mesmo refazer o projeto na íntegra em caso de vícios 
redibitórios devidamente comprovados; pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos – 
contados a partir da entrega definitiva do Objeto. 

 

j) Nossa empresa declara, sob as penas da Lei, que tem conhecimento e concorda 
com todos os termos do Edital. 

 

 JARINU, ___ DE _____ DE 2026 

 

Nome____________________________ 

RG/CPF__________________________ 

Cargo ____________________________ 

 
 
OBS: Para os documentos que exigem assinatura do representante legal/procurador 
da licitante, informamos que aceitaremos assinatura digital, desde que 
acompanhadas da sua certificação para verificação/validação da assinatura. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 

TRIBUTAÇÃO DE ME OU EPP 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 

 
 
 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) 
para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de Concorrência Pública, que estou(amos) sob o regime de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006.  
 
 
 
 

(Local e Data) 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
OBS: Para os documentos que exigem assinatura do representante legal/procurador 
da licitante, informamos que aceitaremos assinatura digital, desde que 
acompanhadas da sua certificação para verificação/validação da assinatura. 
  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JARINU/SP 

Depto. de Compras e Licitações 
Praça Francisco Alves Siqueira Junior, nº 111, Jardim da Saúde, 

Jarinu/SP, CEP: 13240-000 - Telefone: (11) 4016-8200 

 
ANEXO VI - DECLARAÇÕES DE VISTORIA TÉCNICA 

 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 

 

A empresa ___________, inscrita no CNPJ __________, estabelecida na 
____________, através de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
_________, declara para os devidos fins que visitou o local onde serão executadas as 
ações e serviços; atestando que tomou o devido conhecimento de todas as 
informações e condições locais que possam influenciar na Execução Contratual; 
constatando as condições e peculiaridades inerentes á natureza dos trabalhos a 
serem ofertados; visando o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto. 
 

 
ALTERNATIVAMENTE: 
 
[...] declara para os devidos fins que optamos por não realizar a Vistoria Técnica; 
assumindo inteiramente a responsabilidade e as consequências desta omissão sem 
prejuízo de nossa proposta. 

 
Local e Data. 

 
________________________________________ 

Assinatura e Carimbo 
(representante legal) 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 
Contrato que entre si fazem, de um lado, como contratante o MUNICÍPIO DE 
JARINU/SP e do outro como contratada a empresa ____________________, em 
conformidade com as cláusulas abaixo e a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2026. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTOS 

1.1 CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Jarinu, CNPJ 45.780.079/0001-59, 
com sede na Praça Francisco Alves Siqueira Junior, n° 111, Jardim da Saúde, 
Jarinu/SP, neste ato, representaa pela xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Sra. xxxxx, 
brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXXXXX e inscrita no CPF 
nº XXXXXXXXXXX, residente e domiciliada em Jarinu/SP e pela Secretária Municipal 
de Obras e Urbanismo, a Sra. Rose Regina Novaes Mingotti, brasileira, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 20.793.446-0 SSP/SP e inscrita no CPF nº 102.409.798-
69, domiciliada na Praça Francisco Alves Siqueira Junior, nº 111, Jardim da Saúde, 
Jarinu/SP. 

 

1.2 CONTRATADA: A empresa ____________________, com sede na 
_______________, inscrita no CNPJ nº _____, neste ato devidamente representada 
pelo (a) Sr. (a)______________, nacionalidade ___, estado civil ____, portador da 
Cédula de Identidade RG nº ____, inscrito(a) no CPF nº ____, residente e domiciliado 
na ______. 

1.3 A presente contratação decorre do PROCESSO Nº 240/2026, CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 005/2026 realizada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 
posteriores alterações, legislação complementar em vigor, Especificações, Projetos e 
Planilhas de Serviços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 O objeto do presente é a contratação de empresa de consultoria especializada 
para elaboração da revisão da Lei do Plano Diretor e Lei de Parcelamento, 
Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo e Plano Local de Habitação de Interesse Social 
do Municipio de Jarinu/SP, conforme descritivo no termo de referência anexo deste 
edital. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JARINU/SP 

Depto. de Compras e Licitações 
Praça Francisco Alves Siqueira Junior, nº 111, Jardim da Saúde, 

Jarinu/SP, CEP: 13240-000 - Telefone: (11) 4016-8200 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

3.1 Para execução dos serviços deverão ser observadas as normas técnicas cabíveis. 

3.2 Os serviços deverão ser executados de acordo com as orientações expedidas pela 
Fiscalização da Prefeitura Municipal de Jarinu/SP, a quem compete expedir Ordens de 
Serviço e orientar sobre sequência de serviços a serem executados.  

3.3 Caso ocorram serviços extras aos constantes em planilha, antes da execução dos 
mesmos deverá ser apresentada à Fiscalização, composição de preços unitários para 
a devida apreciação. Estes preços poderão ser aprovados ou não. Os serviços extras 
só poderão ser realizados após aprovação da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo da Prefeitura Municipal de Jarinu/SP, mediante termo aditivo e nos termos 
da legislação vigente. 

 

CLÁUSULAS QUARTA – PRAZO, PRORROGAÇÃO, VALOR, PREÇO E 
REAJUSTE 

4.1 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias e concluídos 
no prazo máximo de 9 (nove) meses, a contar da data da Ordem de Serviço expedida 
pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, podendo ser prorrogado nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações.  

4.2 O presente Contrato será regido pelo regime de “empreitada por preço global”. O 
valor global do Contrato é de R$ __________ (________________) 

4.3 Preço dos serviços contratados será em conformidade com os constantes em 
termo de referência anexa e integrante deste Contrato. 

4.4 Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões 
supervenientes, os prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir da 
data base e serão realizados conforme os procedimentos: 

4.4.1 O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil - 
INCC, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas ou outro que vier a substituí-lo, 
no caso de sua extinção; 

4.4.2 A data base adotada será a data da proposta; 

4.5 Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 
mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam 
atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela 
Fiscalização do Contratante. 

4.6 Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes. 

4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas no instrumento 
convocatório, seus anexos, e na respectiva proposta, seus anexos e valores definidos 
por lances e negociação, observando as orientações recebidas da CONTRATANTE, 
permitindo o acompanhamento e fiscalização da mesma. 

5.2 Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de 
seus prepostos, se e quando necessárias. 

5.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo procedimento licitatório. 

5.4 Responsabilizarem-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
da infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de 
controle médico de saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados 
para a consecução do objeto desta avença e outros resultantes da execução deste 
contrato, obrigando-se a saldá-los na época própria. A inadimplência da 
CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a 
responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; da 
mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer vínculo empregatício 
com funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA. 

5.5 Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 
empregados, terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou 
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu 
nome agir, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e 
acompanhamento efetuados pela CONTRATANTE. 

5.6 Manter durante a prestação de serviços, equipamentos de proteção individual 
“EPIs”, necessários à segurança dos trabalhadores, quando for o caso. 

5.7 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

5.8 Vedar, participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física 
ou jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

5.9 Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta 
negativa de débitos relativos aos tributos federais, regularidade social e à dívida ativa 
da União), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o 
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. As certidões deverão estar em vigor 
na data da emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido 
e apresentado à CONTRATANTE. 

5.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  

5.10.1 Na hipótese de qualquer Reclamação Trabalhista, intentada contra a 
CONTRATANTE, por empregados da CONTRATADA ou de eventuais 
subcontratantes estes deverão comparecer espontaneamente em juízo 
reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a 
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CONTRATANTE no processo, até final do julgamento, respondendo pelos ônus 
diretos e indiretos de eventual condenação. 

5.10.2 O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo ou relação 
jurídica com eventuais subcontratados. Qualquer contrato porventura 
necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que 
decorra dos serviços prestados, será mantido exclusivamente com a 
CONTRATADA. 

5.11 Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias profissionais 
empregados na execução do objeto do presente contrato respeitando o princípio da 
isonomia salarial. 

5.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

5.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

5.14 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.16 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram este termo de referência, no prazo determinado. 

5.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

5.18 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações neste 
termo. 

5.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas. 

5.21 A CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, deverá 
apresentar comprovante de cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 
supra, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

5.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
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5.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
alteração, conforme prevista no art. 130 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante. 

5.25 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação. 

5.26 A contatada deverá designar Responsável Técnico/Preposto para 
acompanhamento da execução dos serviços. 

5.28 Comunicar imediatamente à Fiscalização, quaisquer fatos ou anormalidades que 
possam prejudicar o bom andamento e/ou o resultado final dos serviços. 

5.29 Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela Fiscalização, por 
meio do preposto designado, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas 
relacionados aos serviços contratados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após a convocação. Caso não seja possível o cumprimento do prazo estipulado, 
devido a questões de logística, deverá ser apresentada uma justificativa e o preposto 
deverá comparecer no menor prazo possível perante a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

6.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as 
mais adequadas. 

6.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo. 

6.5 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

6.5.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 
nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6.5.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 
Contratada; 
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6.5.3Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado;  

6.5.4 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

6.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 

6.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

6.8 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas 
de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTOS E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  

7.1 Os pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos: 

7.2 Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, bem como da 
documentação exigida para analise, a Fiscalização atestará a medição, comunicando 
a CONTRATADA, no prazo de até 20 (vinte) dias contados do recebimento do 
relatório, o valor aprovado, e autorizará a emissão da correspondente Nota Fiscal ou 
Fatura, a ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação dos valores 
aprovados; 

7.2.1 Somente após a aprovação dos documentos técnicos, a Contratada será 
autorizada a emitir a Nota Fiscal ou Fatura. 

7.2.2 A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal ou Fatura, contendo a 
discriminação resumida dos serviços executados no período e a qual medição 
se refere, de acordo com o cronograma físico-financeiro, efetuada pela 
Fiscalização da Contratante, número e título do processo administrativo, e seus 
dados bancários. 

7.2.3 As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser emitidas pela Contratada, contra 
o Contratante, discriminando os montantes referentes à mão de obra e 
materiais/equipamentos, separadamente, conforme disciplina a Instrução 
Normativa RFN n° 971 de 13 de novembro de 2009, e apresentadas para a 
fiscalização. 

7.2.4 A Fiscalização emitirá o Atestado de Realização dos Serviços em até 15 
(quinze) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.2.5 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis contados da 
data de emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, em conta corrente 
da CONTRATADA, em conformidade com os serviços executados, mediante a 
apresentação dos originais da nota fiscal/fatura. 

7.3 O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exime a Contratada de sua 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JARINU/SP 

Depto. de Compras e Licitações 
Praça Francisco Alves Siqueira Junior, nº 111, Jardim da Saúde, 

Jarinu/SP, CEP: 13240-000 - Telefone: (11) 4016-8200 

 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 

7.3.1 Os Serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias 
corridos, pelo Fiscal Técnico da Contratante, mediante termos circunstanciado 
assinado pelas partes, na forma expressa pela alínea “a”, inciso “I”, Art. 140 da 
Lei Federal n° 14.133/2021.  

7.3.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

7.3.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.4 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021) 

7.3.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.3.7 O recebimento definitivo dar-se-á por servidor ou Comissão designada 
pela Administração, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
após o decurso de prazo de vistoria de até 90 (noventa) dias corridos, que 
comprove a adequação do objeto às condições contratuais, na forma expressa 
na alínea “b” da Legislação supra. 

7.3.8 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
estiver em desacordo com o contrato. 

7.3.9 Fica também a contratada obrigada a apresentar a CND – Certidão 
Negativa de Débitos da obra junto a Receita Federal, para recebimento 
definitivo. 

7.3.10 Nos termos da instrução normativa RBF n° 1234/2012, alterada pela 
Instrução Normativa n° 2145/2023, bem como do Decreto Municipal n° 
3.340/2023, a prefeitura Municipal de Jarinu realizará a retenção do Imposto de 
Renda (IR) no percentual aplicável aos serviços contratados. 

7.3.11 Nenhum pagamento será realizado a contratada se houver alguma 
pendência contratual. 

7.4 As despesas decorrentes deste certame correrão no presente exercício à conta 
da(s) dotação(ões) orçamentária(s) a seguir indicada(s):  
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15450081.008000.4495.00.00.00 - Obras e Instalações – ficha 585 – Fonte 1 
15450081.008000.4495.00.00.00 - Obras e Instalações – ficha 586 – Fonte 5 

O valor global para a execução do objeto decorrente desta contratação é de R$ __ 
(__). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 Compete à Prefeitura Municipal de Jarinu/SP, através da Secretaria Municipal de 
Obras e Urbanismo acompanhar, fiscalizar, receber e atestar a qualidade dos serviços 
executados pela Contratada.  

8.2 A obra concluída será recebida provisoriamente pela Secretaria Municipal de 
Obras e Urbanismo, sendo a Contratada responsável por qualquer ajuste que se fizer 
necessário aos trabalhos.  

8.3 O recebimento definitivo dos serviços se dará mediante Termo Circunstanciado 
firmado pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

8.4 A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em 
desacordo com os termos do Contrato ou instrumento equivalente, sem que caiba 
qualquer indenização à Contratada. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos 
serviços, objeto deste Contrato, poderá ser determinada pelo Contratante mediante 
assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 

10.1 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de assinatura deste 
contrato, a licitante vencedora deverá apresentar a prestação de Garantia do Contrato 
para o cumprimento de todas as suas obrigações em favor da Prefeitura Municipal de 
Jarinu/SP, no montante equivalente à 5% (cinco por cento) sobre valor deste contrato. 

10.1.1 Havendo acréscimo ou supressão da obra, a garantia será acrescida ou 
devolvida, conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, a proporção de 
05% (cinco por cento) sobre o valor do contrato atualizado; 

10.1.2 No caso de rescisão contratual, a garantia contratual será perdida para 
ressarcir eventuais danos sofridos pela Prefeitura Municipal de Jarinu/SP, e para 
acobertar valores referentes às multas e indenizações a ela devidos; nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.1.3 A Garantia do Contrato prestada pela licitante vencedora será devolvida 
após o cumprimento fiel e integral do contrato, após o recebimento em definitivo 
da obra. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 Garantidos o contraditório e a ampla defesa em regular processo administrativo, 
poderão ser aplicadas à adjudicatária as seguintes penalidades: 

11.2 A desistência do Contrato, a não aceitação da nota de empenho, ensejarão: 

11.2.1 cobrança da Prefeitura Municipal de Jarinu, por via administrativa ou 
judicial, de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

11.2.2 suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com 
a Prefeitura Municipal de Jarinu, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

11.3 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 
comprovada, ao não cumprimento, por parte da empresa contratada, das obrigações 
assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, será aplicado, segundo a 
gravidade da falta, as seguintes penalidades:  

11.3.1 advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca 
gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente. 

11.3.2 multa de 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, por atraso no 
fornecimento dos serviços, calculada sobre o valor da nota de empenho, até o 5º 
(quinto) dia corrido, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no subitem 11.3.3; 

11.3.3 multa de até 30 (trinta por cento), sobre o valor total da nota de empenho, 
na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas; 

11.3.4 na hipótese de descumprimento integral ou parcial de uma nota de 
empenho, além da aplicação da multa correspondente, cancelamento da nota de 
empenho e suspensão temporária ao direito de licitar com a Prefeitura Municipal 
de Jarinu, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 

11.3.5 na hipótese de cancelamento da nota de empenho, além da aplicação da 
multa correspondente, aplicar-se-á suspensão temporária do direto de licitar com 
a Prefeitura Municipal de Jarinu, bem como o impedimento de com ela contratar, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

11.3.6 na hipótese de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

11.4 As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos 
da(s) empresa(s) contratada(s) ou, se for o caso, cobrada administrativa ou 
judicialmente. 

11.5 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa contratada da reparação 
das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar a Prefeitura 
Municipal de Jarinu. 

11.6 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
demais, quando cabíveis. 

11.7 Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, a 
licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, 
quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

11.7.1 Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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Prefeitura Municipal de Jarinu, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 
até 5 (cinco) anos. 

11.7.2 Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento; 

11.7.3 Cancelamento da nota de empenho, se esta já estiver entregue 
procedendo-se à paralisação do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1 Este contrato será rescindido pela PREFEITURA, no todo ou em parte, de pleno 
direito, em qualquer tempo, isenta de qualquer ônus ou responsabilidade, 
independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, se a CONTRATADA: 

12.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

12.1.2 Atraso injustificado no início de execução do serviço; 

12.1.3 Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação a 
Administração; 

12.1.4 Decretação de falência; 

12.1.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que será subordinado o contratante.  

12.1.6 Inobservar o nível de qualidade proposto ou exigível para a execução da 
obra. 

12.1.7 Falir, entrar em concordata, tiver sua firma dissolvida ou deixar de existir; 

12.1.8 Proceder à alteração social ou modificar a finalidade ou a estrutura da 
empresa, de modo a prejudicar a execução do contrato; 

12.1.9 Transferir, no todo ou em parte, este contrato, sem prévia e expressa 
autorização da PREFEITURA; 

12.1.10 Inobservar total ou parcialmente as obrigações assumidas no presente 
ajuste; 

12.1.11 Der ensejo a atraso ou suspender, injustificadamente os serviços sem 
prévia comunicação à PREFEITURA, nesta última hipótese; 

12.1.12 Desatender as determinações regulares dos órgãos requisitantes. 

12.2 Constitui ainda motivo para rescisão nos termos do item 9.1., a ocorrência de 
caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
presente contrato; 

12.3 Se a culpa da rescisão for imputada exclusivamente à CONTRATADA, ficará esta 
em caráter de pena impedida de participar de licitações futuras, obrigando-se ao 
ressarcimento dos prejuízos a que der causa, nos termos do artigo 1056 do Código 
Civil. 

12.4 Constituem também motivos de rescisão os demais casos elencados na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO E DOS CASOS OMISSOS  

13.1 As partes submetem-se às normas da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos 
dispositivos fundamentarão a solução dos casos omissos, em complemento ao 
EDITAL Nº 042/2026 do PROCESSO Nº 240/2026 competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 Fica eleita o Foro Distrital da Vara Única de Jarinu/SP da Comarca de Atibaia/SP, 
com exclusão de qualquer outro, para nele dirimirem eventuais dúvidas ou 
controvérsias decorrentes do presente Contrato.  

 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para que se produzam os legais efeitos esperados, juntamente 
assinados com as testemunhas, abaixo nomeadas e identificadas. 

JARINU/SP,       DE       DE 2026 
 
 
 

CONTRATANTE: 
 

Rose Regina Novaes Mingotti 
Secretária Municipal de Obras e Urbanismo 

Prefeitura Municipal de Jarinu 
CNPJ nº 45.780.079/0001-59 

 
 
 

CONTRATADO: 
      (Empresa Contratada) 

CNPJ       
      (Procurador, Sócio ou Diretor) 

CPF       
 
 
TESTEMUNHAS: 
1.        2. 
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ANEXO XI - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 
 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARINU 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 
 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
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d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e contratada estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

  

JARINU, __ DE ____ DE 2026 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Debora Cristina do Prado Belinello 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Rose Regina Novaes Mingotti 

Cargo: Secretária Municipal de Obras e Urbanismo 

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Rose Regina Novaes Mingotti 

Cargo: Secretária Municipal de Obras e Urbanismo 

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Rose Regina Novaes Mingotti 

Cargo: Secretária Municipal de Obras e Urbanismo 

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: Rose Regina Novaes Mingotti 

Cargo: Secretária Municipal de Obras e Urbanismo 

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da 
despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 
em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário 
do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 
de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
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ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 
EDITAL Nº: 240/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 240/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA REVISÃO DA LEI DO PLANO 
DIRETOR E LEI DE PARCELAMENTO, ZONEAMENTO, USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO E PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE JARINU/SP, CONFORME DESCRITIVO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DESTE EDITAL. 

 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 

 

JARINU, __ DE ____ DE 2026. 

 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

PELA CONTRATANTE: 

PELA CONTRATADA: 


